
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

responsabilidades legais. contratuais e regulamentares, atribuições e

competências, e, inclusive, das potíticas municipal, estadual e Federal voltados a

cumprir o dever de universalizaçâo do acesso aos serviços públicos de saneamento
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Recebidoem..:',/,jJ:', ,'i> '-")

Suelen Gomes Elias da COSlaU
Oficlala de Promotona
M.lm:l.Ili n° 36.3

Sistemas Regionais, Sr. LUIZ PAULO DEALMEIDA NETO e Superintendente do Unidade

de Negócio Vale do Ribeiro. Sr. JOSÉFRANCISCOGOMES JUNIOR, doravanle

designada simplesmente SA8ESP,celebram o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE

CONDUIA com fundamento no que dispõe o artigo SU,9 6° do Lei nO 7.347/l985't,tti-~~.J~~'
nos seguintes lermos:

(1) O MUNICiPIO e a SABESP, neste 010. visando o cumprimento de suas

\bbósico. observadas as peculiaridodes locais, para melhor proteger o meio

ambiente, e no inTuito de findar o despejo de esgoto in natura e sem tratamento,
adequado no meio natural pertencente 00 território do mun° ípio de SErEBARRAS

coadunaram-se com a celebraçâo do presente TERMO E AJUSTAMENTODE
I

CONDUTA. nos autos do Inquérito Civil nO 14,0704 ()OOBlI2011-2 e nO~ .
• < f h O omes lunlor

lo~ ra C 6 da Uflld;\oe
Super\n\ dORiMlr'"
deN .805-1

o MINISTÉRIO PÚBLICO 00 ESTADO DE SÃO PAULO,

representado por seu Promotor de Justiça do GAEMA - Núcleo 11- Vale do Ribeira

que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, dorovonte designado

simplesmente MINISTÉRIOPÚSLICO;de outro Iodo, o MUNICíPIO DE sue BARRAS,

neste oto representado pelo Senhor Prefeito Municipal. ADEMIRKA8ATA. doravanle

designado simplesmente MUNICfplO e a COMPANHIA DESANEAMENTOBÁSICODO

ESTADODE SÃO PAULO, nesta oportunidade representado pelo seu Diretor de

14,0704,0000072/2015-6, nos seguintes termos:
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I . QUANTO AO OBJETO DESTE TAC E AO ATENDIMENTO DAS NORMAS LEGAIS f

TÉCNICAS VIGENTES.

(1) Das obrigações da SABESP:

(1.1) abste(~se de realizar o despejo. no meio natural, de esgoto

proveniente de suas redes e sistemas no municipio de SETE BARRAS, sem prévio e

adequado tratamento, nos termos da legislação em vigor em conformidade com o

lei estadual n0997/76e decreto estadual n° 8.468/76, observados ainda os termos da

lei lederal n° 11.445/07. Poro cumprimento desta obrigação. a SABESP, no uso de

sua competência administrativa. assume o compromisso de fazer consistente em:

(1.1.1) Realizar. no prazo de 120 (cento e vinte dias) da

celebração deste compromisso e manter. com atualizaçào anual, levantamento

de dados (no torma de cadastro) acerco dos imóveis abastecidos por ógua

ttatada por elo (SABESP) e que se encontram: o) interligados o rede público

coletora e 00 sistema de tratamento; b) nõo interligados o rede público coletora e

00 sistema de tratamento; c) interligados a rede pÚblico coletora, mos nõo

submetidos o tratamento; d) não otendidos por rede público coletora e sistemo de

tratamento; e) possuidores de unidaoe sanitório individual instalados por meio dos

ações levados o cabo neste Compromisso. \\$~~~OC
\1.\ fl0~

(1.1.1.1) O cadastro deverá ser disponibilizado 00

MUNlcfPIO no prazo de 05 {cinco) dias de suo elaboração e posteriormente,

sempre que solicitado pelo ente municipal. pelo órgão ambien/ol ou pelo Ministério

Publico.

!
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(1.1.1.2) No cadastro em apreço constará o endereço

completo de cada imóvel (acompanhado. se possível,de sua focalização por meio

de planta ou croqui) e que lance esgotos. Iralodo e in naturo lc~nduzido por rede
I

coletora do própria SABESP).no meio ambiente, inclusive com i dicação de bairro
I

e do respectivo local de despejo ou corpo d'água receptor, de e do a SABESP, no

prazo de 10 (dez) dias após o término do prazo o do Cadastro.
• rne~ JuniOf

remete-lo poro este Grupo de Atuação Especiol. oaUl"lldad"
do R1boe1fil

3A.B05-1



(2) Das obrigaç6es do MUNlclplo:

(2.1) Abster-se de realizar ou permitir o despejo, no meio natural. de

esgoto proveniente de qualquer imóvel no município de SETE8ARRAS.sem prévio e

adequado tratamenta, nos termos da legislação ambiental em vigor. Poro

cumprimento desta obrigação. o MUNICIPIO. no uso de sua competência

administrativo assume o compromisso de fazer consistente em, mos não limitado o:

(2.1.1) Impedir lesões 00 meio ambiente decorrentes do

lançamento de esgoto in natura. devendo tazer cessar o dono ambiental, o que

inclui fiscolizar regularmente, bem como exigir e promover a implantação e

adequada manutenção de Sistemas Sanitórios Individuais (USI), construídos e

operados de acordo com as normas da Associação Brasileirode Normas Técnicos

(ABNT).especialmente NBRs7229 e 13969 devendo, poro tonto.

(2.1.1.1) nos imóveis Que possuem sistema de coleta de

esgoto domiciliar conectadQ à galeria de Óguas pluviais labastecidos ou não com

\

Página J

eis. conforme o

comunicando.

esmo prazo de

águo tratada pelo SABESPIpromover. no exercício regular de suas atribuições. os

medidos necessÓrios a impedir o manutenção do conexão (por meio de

notificação, multas. embargos elc.), no prazo de 30 ltrinto) dias da respectiva

constatação ou do recebimento de notificaçõo pelo SABESP,Vigilõncio Sonitória.

CETESB,Ministério Público, ou demais órgõos competentes, adotando todas as .. ~

d.d . . ,.. ,. . .d. , . ,~~••\\':.me I os necessonos. paro campe I1as propne anos ou pOSSUIores, Inc uSlve.com a~\\\'O~lo~<>'

lavratura de aulas de intraçao, aplicaçôo de multas. embargos e propositura de

ações judiciais.

(2.1.1.2) nos imóveis abastecidos com óaua tratada pela

SA6ESP.não atendidos Ror rede públiCa coletOfa e sistema de tratamento, em que

haja previsõo de atendimento eso€cilica neste Compromisso e cujo prazo se

encontre expirado. notificar a SABESPporo as providências co

estabelecido neste Termo. no prazo de 30 dias do constataç

ainda. o Ministério Público e órgàos ambientais competentes n

30 dias.
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(2.1.1.3) nos imÓveis abastecidos com óaua tratgda pelo

SABESP.não atendidos por rede püblica coletora e sistema de tratgmento, em que

nOo haja Rrevisào de atendimento especifica neste Compromisso, notificar o

SABESP poro as providências cabiveis quanto (] instalação do sistema coletivo, ou,

se o caso, adotar os providências poro garantir a instalação de sistema individual,

no formo di3posto no capitulo VI infra.

(2.1.1.4) nos imÓveis (ruraise urbanos) não abastecidos com

aaua tratada pelo SABESPIsem prevjsão ou intencÕo de serem atendidos pela

companhial e não interligados o rede pUblico coletora e ao sistema de tratamento

(sem possibilidade de atendimento Rela Companhia), implantar diretamente as

Unidades de Sislema Individual. USI.quando aquiescenle o proprietário/possuidor,

ou compeli-lo o tanto, no exercício regular de seu poder de polícía, no formo

disposto no capítulo 111 infra.

(2.1.1.5) nos imÓveis não interligados na rede RÜbljca

coletora jó existente labmtecidos ou nÕo com água tratado pela SABESP),

promover, no exercício regular de suasatribuições, no prazo de 90 dias do término

do prazo poro O codastro anual mencionado no 2.1.2 abaixo, a conexão 6 rede

coletoro, seja compelindo os proprietários e possuidores o fazê.lo, seja promovendo

diretamenle o ligação, no formo disposto no copítulo /I infra.

(2.1.1.6) nos imóveis localizados em áreas irregulares Isem

possibilidade de regularizaçÔol adotar lodos as medidas necessórlm, diretamente

ou por coerção, aos proprietários ou possuidores, para remoçõo/realocaçÕo dos

ocupantes, e também poro impedir o lançamento de esgoto in natura no meio

ambiente. ou sem tratamento prévio e adequado. na forma disposta no capítulo IV

infra.

(2.1.2) Realizar. no prazo de 180 (cento e oite

da celebração deste compromisso, e manter. com atualização n I, cadastro dos

imóveis que se encontram nos seguintes condicÕes;
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(2.1.2.1) imÓveis abastecidos Ror águo trotada pela SA8~Sr;

aI interligados o rede pub/ica coletora e 00 sistema de tratamento; b) não

interligados o rede público coletoro e 00 sistema de tratamento; cJ interligados o

rede público coletora, mos não submetidos o tralamento; d} não atendidos por

rede público coletora e sistema de Ira tomento: e) possuidores de sistema de coleto

de esgofo domiciliar conectado Ó galeria ae ógvos pluviais; f} possuidores de

sistema individval de tratamento de esgoto (fosso séptico. biodigestor. etc.).

(2.1.2.2) imóveis (rurais e urbanos! não abastecidos com

águo trotada pela SA6ESP:o) não interligados o rede público coletora e 00 sistema

de tratamento; b) interligados a rede púbiico cole/oro. mos não submetidos o

'rolamento; cJ não otendidos por rede público coleTora e sistema de tratamento;

d) possuidores de sisfemo de coleto de esgoto domiCiliar conectado à galeria de

óguas pluviais: e) POssuidoresde sistema individual de tratamento de esgoto (fosso

séptico, biod/gestor, etc.'.

(2.1.3) Para o formaçóo dos cadaslros supro. deveró o MUNlcfPIO
adolar os seguintes medidas:

do

Página ;

realizaçõO do

situações serõo

afastamento e

~J

(2.1.3.1} No prazo de 90 (novento) dias o contar do

celebroçào deste compromisso. efetuará lodas os diligências necessários paro o

formação do cadastro em apreço. em que constará minuciosamente a '+.\\\\\\
,

"
- . - d d.. , t. ~s.1i.$(l'fN)\oco Izaçoo e Slluoçoo e co o Imovel que once e5go o In natura no melro.,(0

ambiente, bem como a indicação do respectivo local ou corpo d'ógua receptor

do esgoto in noturo proveniente desses imóveis. Paro os imóveis que já possuem

sistema de tratamento individuol, deverá constar no cadastro se este sistema

observou (observo) as normas do ABNT. especialmente NBRs7229 e 13969. No prazo

de 30 (Irinla) dias do formação do cadastro em apreço. o mesmo deverá ser

enviado poro este Grupo de Atuaçào Especiol.

(2.1.4) No prazo de até 60 (sessenta) dias

cadastro. se reunirá com o SABESPo fim de verificar quais imóvei

atendidas pelo próprio Companhia com rede público coletora,

tratamento de esgoto por meio deste TAC quais

Grupo de AtlJ(lção fsplwal de Defesa do MeiO Ambiente
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contrato de programa firmado entre a SASESPe o MUNlciPIO, quais serão

atendidos por meio da implantação das Unidades Sanitórios Individuais IUSI)objeto

deste TAC e quais não se encontram amparados por meio deste Compromisso e/ou

por meio do contrato de programo firmado com o SABESP.

(2.2) Apresentar, no prazo de 180 [cento e oifenta) dias contados do

celebração deste Compromisso. Plano Municipal de Saneamento Básico ou

complementação 00 já porventura existente, que atendo integralmente aos le,mos

da Lei n° 11.445/2007 que detine as diretrizes nacionais e estabelece a Política

Federal de Saneamento Básico e de seu Decreto de Regulamentação nO

7.21712010; da Lei n° 12.305/2010 que institui O Politica Nacional de ResíduosSólidos

e de seu Decreto de Regulamentação n° 7.404/2010: do Lei n° 10.257 de 10de julho

de 2001. que estabelece o Estatulo das Cidades e ao Resolução Recomendada n°

75 do Conselho das Cidades de 02 de julho de 2009 que estabelece orientaçOes

relativos à Político de Saneamento Básico e ao conteúdo mínimo dos Planos de

Saneamento Básico.

11 - QUANTO AQ SISTEMA PÚBLICO COLETIVO DE COLETA AFASTAMENTO E

TRATAMENTODEESGOTAMENTODOMÉSTICO.

j

Itopam;';m, C JCltal Branca e

omes luniof
óa U"ldllde
le 00 RIbeIra
.80~'

Sede, bairros isolados Ribeirão do Serro,

Canchal Preto.

•

(1) Das obrigações da SABESP:

Vilas e Bairros de SETeBARRAS:

(1.1) Realizar, até 12 meses da assinatura do TAC, as obras e ser~{

necessários ó implantação e/ou ampliação e funcionamento do sistema coletiv

de coleta. afastamento e tralamento de esgotamento doméstico no Município de

SETEBARRAS,de modo a atender, com a rede público coletora de esgotos, os

locais abaixo relacionados, bem como todas os demais óreas servidos com rede de

abastecimento de água pela Sabesp, excetuados apenas os locais contempladOs

no plano em anexo paro a instalação das unidades de sistema individual.
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(1.1.1) A Sabesp se compromete a apresentar um relatório de comprovação

progressiva dos locais em que for implantado rede coletora de esgolos

semestralmente, bem como as obras, projetos e ações já realizadas poro o
cumprimento deste Compromisso.

(1.2) Os sistemas coletivos de coleto. afastamento e tratamento de

esgotamenlo domestico deverão operar em conformidade com o lei Esfaduol nO

997/76 e Decreto Estadual n" 8.468/76. com no minimo o grau de eficiência nelas

disposto, observados ainda os termos do lei Federal n° 11.445/07.

(2) Das obrigações do MUNicíPIO:

(2.1) O MUNIClplO apresentará à Câmara Municipal, em até 36 (trinla e

seis) meses do homologação deste ajustamento de conduto, projeto de lei viSando

adequar e atualizar a suo legislação, estabelecendo sanções pecuniárias

compativeis com o importôncia do temo e/ou incentivos, visando o compelir o

proprietário ou possuidor de imóvel à regularização de lançamento de seu esgoto

sanitário à rede de captação de esgoto.

(2.2) No coso dos imóveis não interligados no rede público coletora já

existente (abastecidos ou nôo com águo lrolada pelo SABESP),o MUNiCíPIO .

':t\~~assume. direto ou indiretamente. o obrigação de fozer consislente em p(omov~~ a~"'''
\j<' .'no exercicio regular de suas atribuições. no prazo de 90 dias do término do prozo

para o cadastro anual mencionado no 2.1.2 do Capitulo I, o conexõo à rede

coletora, seja compelindo os proprielários e possuidores a fazê-lo (por meio de

notificação. multas embargos etc.). seja promovendo o ligação, direta e

compulsoriamente quando necessório mediante o ajuizamento de ação, sem

prejuízo do ressarcimento dos custos respecfivos, comunicando oficialmente o
SABESPsobre a referida interligação.

111• QUANTOÀS UNIDADESSANITÁRIASINDIVIDUAISlUSIl.

(1) As Unidades de Sislema Individual_ USlsnôo poderao ser impl nadas em locais

onde já existo rede coletora de esgotos disponível e onde qual

local nõo permita a suo instalaçôo.

Grupo dr Atuaçà(l EspuJol de Dt!fesQ do Me'o AmOlente
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(2) Das obrigações da SABESP:

(2.1) Disponibilizai aos proprietórios dos imóveis cujas Unidades Sanitárias

Individuais {USlslvierem a ser instalados conforme cláusulas deste Compromisso, a

cada 02 anos ou contorme a especificaçao técnico do produto e seu

dimensionamento, observadas os regras da ABNT.serviço de retirada de Jodo paro

que elos operem com o eficiência igual em conformidade com a lei Estadual n0

997/76 e Decreto Estadual n~8.468/76. sem prejuízo do atendimento emergencial

eventualmente solicitado pelo proprietário ou possuidor ou da cobrança pelo

serviço. bem como colab%l com o Municipalidade no que tange o inspeção e

fiscalização. fornecendo lodo e qualquer informação que seja solicitado ou

relevante ocerca de ineficiência de qualquer unidaae.

(2.3) Capacitar os equipes do Prefeitura Municipal para os fins de, ~-'
(""orientação/preporação da população poro a correto utilização das Unidades d ~~()\"t

~ qll'l
Sistema Individual- USlse dO rede de esgoto. inclusive acerco da obrigatoriedade

do esgoto dos pias de cozinha passar pelo caixa de gordura antes de entrar na USI.

do prejuízo decorrente do utilização de produfos químicos nôo bíodegradáveis !lais

como sabôo, desinfetanles e outros). dos riscos do utilização inadequado do

sistema com exemplos concretos do uso indevido e suas consequêncios.

evidenciando os responsabilidades individuais e coletívos.

(2.2) Auxiliar o MUNIClplO no solicitação de parecer técnico à CETESB.

com o fim de aferir a viabilidade do instalação dos Unidades Sanitórios Individuais

(USls) poro fins do Programa Estadual conveniado e o necessidade de

monitoramenlo do eficiência de seu funcionamento conforme especificado no

NBR13969:1997ou aquele que a substitua.

(2.4) Capacitar m equipes da Frefei!uro Municipal paro o montagem e

execução. in loco. dos Unidades de Sislemo Individual. USI,nos termos do Piono de

Trabalho e cronograma dos obras e serviços de esgotamento sonitá[

acordo os normas do Associaçoo Brasileira de Normas Té

especialmente NBRs7229e 13969.
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(2.5) Capacitar as equipes da Preteitura Municipal e colaborar com a

Municipalidade no que tange a inspeção. fornecendo todo e qualquer informação

que lhe seja solicitada ou relevante acerca de eficiência e ineficiência de qualquer
USI.

(2.6) As ações de capacitação citadas nos itens 2.2. 2.3 e 2.4 supro.

serão descritas pela SABESPem um plano de ação específico. com o devido

cronograma de e;.;ecução. que devera ser enviado a este GAEMA-VR no pralO de
180dias da assinatura do presente Termo.

(2.7) Eventuais revisões neste plano de ação e na programação

estabelecido. deverão ser tecnicamente justificadas 00 Ministério Público.

(3) Das obrigações do MUNICfpIO:

(3.1) licenciar (se necessário), implantar e viabilizar o operaçào, com o

apoio técnico e auxílio da SABESP.nos lermos deste TAC. no prazo de 36 (Irinta e

seis)meses, Unidades Sonilórios Individuais (USls).com respectivos caixas de gordura ~

e de inspeção, de modo a compreender iodos os locais não atendidos com

sistema eoletivo de tratamento de esgotos (cujo quantidade móxima seró de no 't~
móximo 594 - quinhentos e noventa e quatro), em especial as locolidades descritos . \f\ ~~~~\\(,?

'l.'b.\\\" "-'"detalhada mente no Plano de Trabalho em ane;.;o, o qual posso o fazer porte '»~10~1'"

presente acordo. ressalvado o hipótese de Implantação e operaçào de rede de

coleta e trota menta em sUbstituição.

(3.1,1) Eventuais alterações no plono de trabalho somente serão

aceitos desde que previamenle comunicados 00 Ministério Público com

antecedência mínimo de 30 dias, com justificativa técnica (sem o prejuízo de

delalhamento destas em projeto. Ou outro trobalho técnico atuolizado) e desde

que não contenha a discordóncia do parqvet.

\

(3.1.2) A esfrutura físico, operação e manute

Sanitória Individual {USIJdepois de inslalada pelo Município, serã

exclusivo responsabilidade do proprietório do imóvel.

Gr'Upo d~ AtuaçiJo Especial d~ D~f~sa do Meio Ambiente
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(3.2) Apresentar, com o auxilio da SABESP,no prazo de 60 dias.

solicitaçào de parecer técnico à CETESB,com o fim de aferir a viabilidade das

instalações das Unidades Sanitárias Individuais (USls) e a necessidade de

monitoramento da eficiência de seu funcionamento. observando as orientações e

exigências técnicas já especificadas no NBR13969:1997e eventualmente emitidas.

devendo apresentar todo e qualquer complementaçõo de meios instrutórios que

vierem a ser solicitados no prazo de até 30 {trinta) dias de cada solicitação.

ressalvado prazo especifico fixado expressamente pelo órgào.

(3.3) Notificar. no coso dos imóveis {abastecidos ou nào com água

tratada pela SABESPlque pQssuemsistema individual de tratamento esgoto flossa

sépfica biodigestor elc.l tora dos padrÕes dos normas da ABNT especialmente

NBRs7229 e '3969. no prazo de 30 dias da constatação ou do recebimento de

notificação encaminhado pelo SABESP.MinistérioPúblico e órgãos competentes, os

respectivos proprietários e possuidores a se adequarem os referidos normas

técnicos. comprovando nestes autos a efetivação das notificações e o resultado.

No prazo de até 30 llrinla) aias do término de cada notificação. adotará todos as

medidos necessários. para compelir os proprietários ou possuidores, inclusive. mos

nõo limitado a lavrar autos de infração, aplicor muitos. embargos e propor ações

judiciais:

(3.4) Adotar lodos os medidos necessárias. no ãmbito de sua~ .. ~\ii.

atribuições. poro garantir o manutenção das Unidades Sanitários Individuais IUS!~\l,~~~\(I'

\1-

1'\'<"implantadas, inclusive realizar inspeções em conjunto com o Vigilãncia Sanitário ou

com a anuência do proprietário. com periodicidade mínimo de 02 (dois) anos,

ressalvado prazo distinto previsto no memorial de cálculo do fosso respeclivo, ou

cobrar comprovação de swa realização pelo proprietário, no mesmo prozo,

devendo. se necessário. em caso de inercia e renitência do proprietária ou

possuidor, compeli-lo o tonto ou. se necessário. realizar o serviço, diretamente ou

por terceiros, dispondo os residuosem local adequado aprovad ela CETESB,sem

prejuízo do pertinente posterior lessarcimento dos custas.

Grupo de Atuaçd"o Especial de Defesa do Me,o Ambiente
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(3.5) Implantar. nos imóveis (rurais e urbanosl não abastecidos com

águo tratada pelo SABES?(sem previsãQ ou intencão de serem ofendidos pelo

companhial e não interligados a rede pÚblica coletora e 00 sistema de tratamento

(sem possibilidade de atendimento pela Companhia), diretamente as Unidades de

Sistema IndividuaJ- USI (valendo. se. sempre que necessário, de auxilio técnico

prestado pela SABESP).quando aquiescente o proprietório/possuidor, ou adotar. no

mesmo prazo. todas os medidas no regular e)(ercicio do poder de policia municipal.

no âmbito de suasatribuições, paro compelir o proprietório ou possuidor para que o

faça (valendo-se, inclusive, da lavratura de autos de infração. aplicação de multas.

embargos e propositura de ações judiciais).

(3.6) fornecer. implantar e manter Unidades de Sistema Individual- USts

em localidades não atendidas pela SABESPcom abastecimento de óguo tratado

(e sem previsõo ou sem intenção de atendimento) e que nõo comportam, no

momento. a implantação de sistemas coletivos convencionais de coleto,

afastamento e tratamento de esgotamento no prazo de 120 dias da solicitação,

sem prejuizo da cobrança dos custos pelo referido serviço, se o caso.

(3.7) fornecer, quondo necessório, peças e equipamentos poro novo

instalação ou substituição das Unidades de Sistema Individual (USls) com as l'
respectivas caixas de gordura e inspeção, bem como pela troco/substituição do

sistema implantado no prime;ra evidência de defeilo lécnico com reflexo na baixo ,~~~' ~:~:~'t:~;
eficiência de tralamento (eficiência em desacordo com o exigido pelos normQ.9.,.\~õ\~vl"~

~\'\""'to((\
técnicas e ambientais, tal como a NBR13969) no prazo de 120dios da solicifaçõo, \

sem pfejuizo da cobrança dos custos peta feferido serviço, se o coso; \"'"

(3.8) informar, periódica e adequadamente, no mínimo anualmente

aos usuórios dos Unidades de Sistema Individual (USlsJ.sobre a obrigatoriedade do

esgoto das pios de cozinho passar pela caixa de gordura antes de entrar no USI.

sob peno de Cobrança de eventual prejuízo causado a USI.

(3.9) Evenfuais alterações no programação esfabel ci a serõo aceilos

desde que previamente comunicados 00 Ministério Público o antecedência

minima de 30 dias, com justificativo técnica (sem

-
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destas em projeto, ou oullo trabalho técnico atualizada) e desde que não
contenho o discordância do oarquet.

(3.10) A poralisaçõo ou a não execuçõo de obras previstos inicialmente

neste TAC deverão ser justificada pelo MUNiCíPIO. Nestes casos específicos, serão

apresentados ao Ministério Público. no praIa de até (60) sessenta dias contados do

conhecimento do foto. os motivos e uma solução técnico poro O problema. com
prazo poro sua execução.

IV - QUANTOÀSOCUPACÕESIRREGULARES.

(1) Das obrigações do MUNICjPIO:

(1.1) O MUNlçjPIO assume o obrigação de fozer consistente em, no

exercício regular de suas atribuições. imediatamente, impedir novos ocupações
irregulares;

\

,

!
Li

(1.2) Exercer suas competências. no que necessório. o ordenação do

ocupação do solo urbano (art. 30. VIII, do Constituição Federal). especialmente

quando houver ocupação irregular de óreos de risco (podendo ser consultado

projelo "levantamento e monitoramento de áreas de risco e apoio à Defesa Civil"

elaborado pelo Comitê da Bacia Hidrográfico do Ribeiro de Iguape e litoral Sul) ou

áreas especialmente protegidos pelo legislação ambiental, devendo, paro tonto,

promover o remoção/reosselOtomento dos ocupantes Q.I.!regularização dos imóveis, 'i\\~\'I.I~,,,,,,lIse o caso. quando admitido pelo Ordenamento Juridico. sem prejuízo da-

necessória adoção de providências imediatos e emergenciais em caso de

situações de risco. nos termos dos subitem abaixo.

(1.2.1) Poro os casos de remoção/reassentomento. deverá o

MUNiCíPIO apresentar, no prazo de 180 dias. cronograma detalhado, com plano

de ação de curto períOdo de duroção poro remoçõo e rea entamenlo dos

ocupantes com as ações planejados e em andamento poro fes çào efetivo do

problema. o que deverá incluir, se o coso. o ação de remoção p r eio da defeso

civil. e. se necessório. a propositura de ação judicial.
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(1.2.2) Para os casos de regularização, dever6 o MUNlcfPIO

apresentar, no prazo de 180dias. cronograma detalhado, com plano de açOo de

curto período de execução, com as ações planejados e em andamento pora
resoluçóo efetiva do problema.

V. QUANTO À AMPlIACÃO DO SISTEMADEABASTECIMENTO DEÁGUA.

(l) Dos obrigações da SABESP:

(1.1) Conciliar, no:; casos de sOlicitação de ampliaçõo ou instalaçõo de

rede de abastecimenTo de ógua no municipio de SETEBARRAS. a ampliação ou

instalação do serviço com o atendimento dos demandas de coleto afastamento e
tratamento de esgoto.

(1.2) Poro os finsdo cláusula supro a SABESPse compromete a ampliar o

sistema coletivo de coleto, ofastamento e trato menta de esgoto no prazo de 180

dias da instalação do serviço de águo Não estão incluidos novos sistemas, Que

serão disciplinadas conforme item "1.3" abaixo.

eficiência igual as normas ambientais e sanitórim vigentes.

(1.3) Em coso de impossibilidade técnico e/ou econômico paro a

ampliaçào ou instalaçào do sisfema coletivo no prazo acima, a SABES?se

compromete a exigir do proprietário/possuidor, previamente o instalação do

serviço de água, a instalação da perlinente Unidade SanH6rio Individual, com

de

", ,~, <i'
~~1:l~1,<I', t$.\1 OtQ«'Q(2) Das obrigações do MUNICIPIO:

(2.1) De formo o adequar dorovonte de fmmo equilibrado os serviços ~

fornecimenfo de águ<: potável e esgotamento sanitário. o MUNICIPIO

promoverá, diretamente ou por meio dO concessionória, concomitantemente a

ligaçõo de águo, também ° instalação de Unidades Sanitárias Individuais ou a

instalação de rede de coleto, afastamento e tratamento de s90tos ou, ainda.

compelindo os usuários á interligação na rede de coleta e traI lento porventura
já existenfe.

VI. QUANTO ÀS NOVAS OCUPAÇÕES REGULARES.
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(1) Dasobrigações do MUNrcfPIO.

(1.1) O MUNicíPIO assume os obrigações de fazer consistentes em.

imediatamente poro o aprovação de todo e qualquer novo edificaçóo no

território municipal, exigir do interessado o apresentação de projeto técnico que

contemple o efetivo implantaçóo de sistema de tratamento de esgotos que

atendo os normas do ABNT.quando nõo houver rede de coleta publico e, onde

houver rede de coleto. exigir o previsão de interligoçao e suo efetivação;

(1.2) O MUNiCíPIO assume os obrigações de fazer consistentes em,

imediatamente. nos processos de aprovação. implantação e/ou ampliação de

empreendimentos imobiliários (lncluindo aqueles que sofrerão parcelamento dO

solol consultor previamenfe a SABESPsobre a viabilidade de implantaçóo dos

sistemas coletivos de ógua e esgoto. devendo observar as diretrizes especificas
emitidas pela SABESP;

(1.3) Ao MUNicíPIO caberó. nos processos de aprovação e

implantação de empreendimentos imobiliários. exisfentes ou novos, que exijam

parcelamento do solo urbano, regularização de ocupações. urbanização de

ravelas e conjuntos habitacionais, observar os diretrizes especificas emitidas pelo

SA8ESPe ou CETESBquanlo à necessidade de implantação de sistemas isolados de , .~tt\

""'''-lrolamento de esgoto. caso o área onde se localizam não esteja cOnjempla~\\\ol"o'('1

pelo sistema publico de captação. afastamento e tratamento dos eftuentes. \

VII- DA COMPENSAÇÃOAMBIENTAl.

(1) Dos obrigações da SABESP:

(1.1) A tituio de indenização ambientai pelos eventuais danos aos

recursos naturais do município alé o efetivo universalização. da captação e

tratamento do esgotamenlo sanitário do Município prOduzido pelos imóveis rurais e

urbanos desprovidos de serviços de tratamento de óguo e esgot . se compromete

ao cumprimento da Obrigação de fOler consistente em;

Grupo de ~ tvação EspecJal dI! Defesa do Meio ~mb'l!nte
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(1.1.1) linonçjor, mediante reembolso, à Prefeitura Municipal de

SElE BARRAS o volor de oté RS50Q.OOO,OO(quinhentos mil reais), para cumprimento

10101ou parcial da obrigação de fozer do Prefeitura de SETEBARRASreferente às

instalações das USls.conforme item 111.clóusula 3 e seguintes, dependendo do vaJor

unitário o ser pago pelo Municipalidade. que deverá ser previamente admitido

pelo SABESP,A responsabilidade do SObesp é unico e exclusivo de repasse do

valor. poro Que o municipalidade execule as referidos Unidades Sanitários
Individuais - USls.

11.1.2) o pagamento pelo Sobesp à Prefeitura de SETEBARRASseró

feito por meio e no medido da comprovação da execução das instalações das

USls e de seus respectivos '.'Olores, no limite de 1/3 rum terçoj por ano, alé o tolol

de RS500.000,OO(quinhentos mil reais)

(1.2) proceder à recuperação florestal com adoção de técnicos )bi\~
, "-fA.\"'\~~' otOIcomo abandono paro regeneraçoo natural, bem como plantiO e recomposh .•.-uO",fDfI'

integral em ambiente ciliar, ou o adoção concomitante de ambas os técnicos em \

areaIs) preferencialmente localizados no município de SETEBARRAS,podendo ser

exeCutada em Unidades de Conservoção. que fotalizem o equivalente a 14

hectares, obedecidas o Resoluçõo SMA n'" 8 de 31 de janeiro de 2008, o Resolução

CONAMA n° 429 de 28 de fevereiro de 201 I, bem como as demais normas legais e

técnicas de regência e ainda, observada a publicação "Pacto pela restauração

da mato atlântica, referencial dos conceitos e ações de restouraçõo floreslat".

(1.1.3) O Município de SETEBARRAS devera concluir a

instalaçao das USl'sno prazo previsto na clausula 3.1, do capítulo 111,facultando-se à

SABESP,a portir de doze meses após o decurso daquele prazo. consignar perante o

juízo da comarca reSpec!iva os valores ainda pendentes de reembolso nos termos

do clausula 1.1.J deste capítulo,

Porre da recuperação florestal aevera ser cc tpanhOdO pelo

ensino público municipal e sero comprovado através de falos e list de presença.

es lunior
U\'Ildade
o Rlbe'ra" ,
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(T.2.1) Em coso de descumprimento do obrigação previsto

na cláusula supro. o compromissória se compromete o pagor ao Fundo de

Interesses Difusos lesados a quantia correspondente 00 quontum faltanle poro

completor os 14 ha.. respeitada a proporçoo de RS 35.715,00 o custo de

recuperação por hectare, atualizados conforme a tabela prática do Tribunal de

Justiça do Estado de São Paulo. O pagamento ao Fundo de InteressesDifusos

lesados desonerará o compromissária do cumprimento da abrigoçào e cessará de
imediato. o incidência de multo.

(1.2.1.1) As óreas para a recuperação florestal serão

indicados pelo próprio SABESPcom apoio do MUNICfpIO.cabendo aos mesmos a

obtenção do concordância dos proprietários paro o intervenção, com

compromisso escrito de nelo praticarem ou permitirem sejam praticados atos de

degradação, por qualquer forma, nasáreas recuperados ou em recuperação:

(1.2.12) Para a recuperação florestal serão priorizadas

óreas ciliares (ao longo de cursos d'ógua, cabeceiras de nascentes e olhos

d'aguo). zonas riparias. zon(Jsde recarga hidrica e óreas de relevõncia ecológico,

autuação administrativa ou ação judicial.

incluindo Unidades de Cor-,servação, ficando vedado o plontio de espécies
exóticos na sua composição

não poderão ser

L ~"i'
, ft \~~..,.

t "l) "
11.2.1.3)As orem eleilas para o plantiode espécies noti\'j1.t~'~~~~..

objeto de Aulos de Infração Ambientol ou qualquer outros

(1.2,1.4) Deverá ser apresentado um projeto técnico

especifico para cada área Onde ocorrera recuperação florestal.

(1.2.1.5) Cada projeto técnico deverá conter

minimamenle: (i) identificação do proprietário ou possuidor da órea: {ii} devido

anotação de responsabilidade técnico fART) do técnico responsável; riii'

coorDenados geogróficas de referência lUTM)POlOlocalizaçõo d ropriedode e

do área; (ivJ folografia ou imagem aérea em escalo aproximad e I:5000 ou

1:10.000com indicação dois) area(s/. com o IMRtJfileIü na
aUl\\dadf'.,~

G~" d, '<00'" E"",,/ d, D<f,;'-,;M", Amb,,,,,- --~~ M,'n~", 00.",.'" ~~
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paisagem local; (v) mapa planialtimélrlCO, em escola 1:1.000. espacializando os

locais de plantio e de indução e condução da regeneração natural; (vi) indicação

dos ações de isolamento {cercamenlo ou oulro que se fizer necessórioj a serem

implantados no área de planlio [coso estas sejam necessariosj: {vii' melodologia

empregada (planlio tolol , adensamento . enriquecimento . abandono paro

regeneraçõo natural). quontidade de equipamentos, maquinários e insumos

necessários poro o plantio e procedência dos mudos de espécies nativos a serem

plontados; [viii) descrição da distribuição das mudos nos linhas e entrelinhas por

grL:pos de plantio (espécies de preenchimenlo e de diversidade ou espécies de

pioneiras e não pioneiros): (ix) descrição dos ações de manutenção o serem

empregadas {coroamento dos mudas e regenerantes. roçadas nos linhos e

entrelinhas. adubação de cobertura. etc) bem como o periodicidade destas:

quantidade de equipamentos. maquinários e insumos necessários paro a

manutenção do plantio e do abandono paro regeneração natural, o procedência

dos mudas de espécies notivos a serem repostas; (x) metodologia de

monitoramento e avaliação. quantidade de equipamentos, maquinários e insumos

necessários para o manutenção; [xi) Cronograma de implantação, manutenção e
monitoramento.

deverão ser

ste GAEMA-VR,

stal em uma só
uniof

nldaàe

(1.2.1.7) Poro melhor viabilizar o escolha das áreos, a

contratação de profissionaisespecializados. o diagnoslico das áreos. Q elaboração

dos projetos e Q análise. aprovação e a Obtenção dos licenças ambientais

exigíveis. além de ocompanhamenlo. conlrole e fiscalização. a recuperação

florestal pOderó ser efetuada em uma só etapa de 14 hectares em duas etapos de

7 hectares cada uma ou em trêsetapas de 4.67hectares cada uma.

(1.2.1.6) As áreas em reCuperação deverão ser

isolados (por meio de cerco Ou outro que se fizer necessório) de qualquer fator d 'i:."\\~\~I
degradação que possa prejudicar as ações do metodologia empregada ~\ô''IOl"'ll\<:'

[1.2.1.8) Os projetos

apresentados pejo SABESPao órgão ambiental competente e

bem como executados nos seguintes prazos: O) recuperação

lose frandsc. .,"
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etoPa de 14 hectares' prazo de 24 meses contados do doto do assinatura do

presente compromisso; b) recuperação florestal em duos etaPaS 7,0 hectares cada

uma; b.ll l° etapa: prazo de '24mesescontados do data da aSsinaturado presente

compromisso; b.212° etapa: prazo de 05 anos contados da dota do assinatura do

presente compromisso; d-recuperação florestal em três etapas de 4,67 hectares

cada uma; c.ll 1° etaPa: prazo de 24 meses contados do dolo do assinatura do

presente compromisso: ç.2) '20 etapa: prazo de 05 anos contados do dato do

assinatura do presente compromisso; c.313° etapo: prazo de 08 anos contados do

doto do assinatura do presente compromisso.

(1.2.1.9) A SABESPobriga-se o iniciar o implantação

dos projetos. seguindo o respectivo cronograma. opôs a aprovoçõo do ôrgão

ambiental competente, bem como. para as áreas escolhidas paro implanlação da

metodologia de plontio. deverá realizar, opôs o plantio, o monitoramento e a

manutençõo da área recuperado pelo prazo mínimo de 3 (três)anos;

(1.2.1.10) As ações de manutençào (coroamento das

mudas, roçadas nos linhas e entrelinhas. controle de formigas, etc.) nos áreas em

recuperação florestal escoinidas poro implantação da metOdologia planfio

deverõo ser leitas no mínimo. 6 (seis)vezeso cada ano.

(2' Das obrigações do MUNICíPIO:

j

(1.2.1.11' Ao tinal do prazo de manutençào referido no (,,>;}.,.\~y

\\~i'~';
item 1.2.1.9a SABESPobriga-se o comprovar. por meio de laudo técnico. emitido~{\,~,,""\~\ ó ~,'

~i-~'"'(t'o\Opor profissional habilitado e com o respectivo ART, a consecução da plen~t'e ''\

satisfatório campensaçõo ombientol previsto neste compromisso. \ ""

(1.2.1.12' A SABESPdevera apresentar semestralmente

00 Ministério Público relafório, inclusive com fologrolios do estágio e situação do
recuperação florestal.

(2.T)A título de irloenização arnbi~nlal pelos danos 00 r cursos hídricos

do municipio, considerodos o partir do ediçào do lei n° 997/76 re enfado pelo

es Junior
lll'lldaó,f'
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Decreto n° 8.468/76 e do lei nO6.938/81 até o efetivo universalização. do captação

e tralamento do esgotamenlo sanilário do Municipio produzido pelos imóveis rurais

e urbanos desprovidos de serviços de tratamento de águo e esgoto, se

compromete a pagar 00 Fundo de Interesses Difusos lesados a quantia de

R$500.000,00(quinhentos mil reaIs). no prazo de 12meses contados da celebração

deste Compromisso.

(2.2) A obrigação previsto no item supra poderá ser convertido na

obrigação de fazer consistente em apresentar, no prazo de 90 (novenla) dias

contados da celebração deste Compromisso, e executor em conformidade com

cronograma que deverá ser apresentado e aprovado, Projeto Socioambienta! que

contemple a realização de ações de educação ambiental. os quais deverão ser

executadas anualmente pelo prOlO minimo de lO onos, com ações cujo valor
minimo anual será de RS50.000,00.

VIU - DAS DISPOSiÇÕES GERAIS.

(1) O descumprimento do compromisso assumido, ou de qualquer de suas

clóusulas e prazos nelas estipulados acarretará multo diária no valor de R$2.000,00
dois mil reais or com romissário e or obri a õ des um rida a j da dia
sequinte ao término dos prazos aqui estipulados, até a efetiva realizacQo. A multa,

se incidente. reverterá ao Fundo Estadual de Reparacão dos Interesses Difusos

Lesados, previsto no artigo 13 da lei n07.347/85, lei estadual 0°6.536/89 e o decreto ~\o:.\':l~

tl:l ~t"'Jestadual nO27.070/87. ~t\~o

(2) As muilas acima dispostos são estipulados sem prejuízo das demais

sanções e cominações previstas no Constituição Federal e legislação

infraconslitucionat. A execução de multo nõo impedirá o ajuizamento de execuçõo

especifico das obrigações de fazer ou nõo fazer estipuladas neste lermo, em não

cumprindo O Compromissário com o pactuado neste ato, além de outros medidas

judiciais pelo descumprimento da leg:stoção em vigor e do preser: TítuloExecutivo
Extrajudicial.

i

J05é Francisco
Super1l'ltendef1
de Nfl96do do

tricula 14.
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(3) A superveniência ae evento extraordinário, imprevisto e não previsível.

alheio a vontade dos compromissórios, que comprovadamente comprometa o

execução dos compromissos acordados, será causo de prorrogação do prazo final,

cabendo o SABESPou o PREFEITURA,quando o coso, comunicar e comprovar a

etetiva causa ao Ministério Público do Eslado de São Paulo - Grupo de Atuação

Especial de Defeso do Meio Ambiente - Nucleo Vale do Ribeira, apresentando os

fotos, as consequências, bem como o prazo previsto paro eventual paralisação, os

quais serão objeto de análise pelo parque/o

,

\

(4) A SABESPe o MUNicíPIO se comprometem o juntar cópia deste Termo de

Ajustamento de Conduta. após a homologação pelo Juizo da Comarca de

ELDORADO.em todos os processos judiciais não julgados, que tenham por objeto

questões pontuais por ele abrangidos, para fins de extinção por perda

superveniente de interesse de ogir pelo obtenção do presente titulo executivo. Este

titulo pOderá ser juntadO para fins de promoção de arquivamento em lodos os

procedimentos administratIVOS. o exemplo do inquérito civil n,o

14.0704.0000081/2011-2, nO14.0104.D<XXXJ72/20 15-6, e demais em curso. referentes ao

esgotamento sanitário do Municipio de SETEBARRAS,que vierem a ser substituídos I
pelas regras que regem o prE:'sentecompromisso.

(5) Em coso de encerramento ou interrl;pção. por qualquer causo ou motivo, \\~

do prestaçào dos se/viços de água e esgoto no município á SABESP, ou 1 .~ ~,\(,~
l.~\\'~I\t

descumprimento deste Compromisso, as obrigaçoes o ela atribuidos neste leitot~\i-\,\ott'aI

serõo assumidos aulomalicomente pelo MUNiCíPIO,

(5.1) Ao MUNiCíPIO incumbirá ainda, no coso de encerramento ou

interrupção da prestação dos serviços. e sem prejuizo do assunçõo automático dos

obrigações. Iransferir expressamente. no contrato administrativo celebrado com o

nova concessionária. os obrigações previstas neste instrumento, atribuídos à SABESP.

(6) Os valores consignadOS neste Terrno oe Ajuslarnento de o duto deverào

ser devidomente atualizados contorme o la bela prático do Tribw de Justiça do

Eslado de São Paulo. nos datas dos efetivos desembolsos.
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(7) As portes, Sabesp e Prefeitura. concordam em que o contrafo de

programo deverá ser revisfe e acordam em fazer um estudo econômico financeiro

após o celebração do TAC.

EFICÁCIA EXECUTIVA

A} O presenfe termo de ajustamento de conduto somente produzirá efeitos

depois de homologado pelo Juízodo Comarca de REGISTRO, mas desde já obrigo

os COMPROMISSÁRIOS,sendo os prazos nele contidos de observância imediato.

B) Este compromisso nâo inibe ou restringe. de forma nenhuma. as ações de

licenciamento, controle, fl5Calização e rnonitoramento de qualquer órgão

ambienfol. nem limito ou impede o exercicio. por ele. de suas atribuições e

prerrogativas legais e regulamentares, sendo independente do sanção

administrativo advindo do prático do dono ambiental.

C) A celebração desle compromisso de ajuslomento de conduto ou de outro

pactuado com qualquer órgão da Administração Pública não impede que um

novo lermo seja firmado entre o MINISTÉRIOPÚBLICOe os COMPROMISSÁRIOS.

desde que mais vantajoso pUla o meio ambiente.

O) O presente acordo é celebrado mediante autorização expresso da

Diretoria Colegiada do Sabesp. nos moldes da D-D. n" 012312016. odmitido nos

exatos termos dos disposiçÓéSvigentes. não imporlando em reconhecimento dos

fotos narrados nos processos cilados na cláusula 4 Ouqualquer ilicitude de COndU1ni'-~tl\\.~~\
l3t' ~IO

por porte da Sobesp. paro quaisquer efeitos de Direito. \

GruPIJ de AtllClção ESpt!cioJ de Defeso do Mtio Ambitntt
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CONCLUSÃO

Por estorem de ocordo, assinam o presenle lermo de
ojustamento de conduto, em três vias de igual teor.

Nilton d, IiVQji ello Neto
Pro Olord Ju tiça

\
PROM TO E J STlÇA

E A -. Nu r~- le do Rib7°
Iluo>O' ~ ~Jose F ri "unkw1t' EntlO " •.0. Jitm. /

~ I dOR1be1t~ ~ "'V -C'~ ~etl
do' "'''' ,;:.."'~\ S ",SP D"6!O'd!!:~Reç',.

COMPANHIA DESANEAMENTO ÁSICO DO ESTADOl)E SÃo PAULO

~é2.~~---S
/' PREfEITURA Df SElE BARRAS
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